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Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 
 

 
DECISÃO 

 
 

 
 Trata-se de recursos especiais, tempestivos, com 

fundamento no artigo 105, III, “a” da Constituição da República, interpostos contra 
acórdão proferido pela Segunda Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça, a fls. 
130/139, assim ementado: 

 
“APELAÇÃO CRIMINAL. IMPUTAÇÃO DA CONDUTA 

DESCRITA NO ARTIGO 33, § 4º C/C 40, V, DA LEI N° 

11.343/2006. TRÁFICO DE DROGAS. TRANSPORTE 

INTERESTADUAL. OCULTAÇÃO DE DROGA EM 

COMPARTIMENTO ADAPTADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 

Recurso defensivo postulando a absolvição, com fundamento na 

alegada fragilidade probatória e ausência de dolo. 

Alternativamente, sustenta a reforma da dosimetria e a fixação de 

regime inicial mais brando. Pedido de restituição de bens 

apreendidos. Autoria e materialidade comprovadas. Os 

depoimentos prestados em juízo pelos policiais rodoviários federais, 

responsáveis pela prisão em flagrante do apelante, foram coesos e 

harmônicos. Incidência do Verbete nº 70 da Súmula do TJRJ. A 

palavra dos policiais, quando firme e segura, inexistindo indicativo 

de suspeição ou parcialidade, goza de credibilidade. A versão 

defensiva, de desconhecimento da droga, é isolada, contraditória e 

destituída de suporte probatório, não afastando a higidez da prova 

acusatória. A fuga do acusado durante a abordagem, a recusa em 

colaborar e as inconsistências em suas declarações evidenciam a 

consciência do conteúdo transportado. Dosimetria corretamente 

fixada. A pena-base foi corretamente fixada acima do mínimo legal, 

em razão da quantidade expressiva de droga, do modo sofisticado 

de ocultação e do planejamento da conduta. A causa de aumento do 

art. 40, V, da Lei nº 11.343/2006 foi corretamente aplicada, diante 

do transporte interestadual do entorpecente. Consequências e 

mailto:gb2vp@tjrj.jus.br




 

         

 
 
 
 
 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Segunda Vice-Presidência 

 

Segunda Vice-Presidência 
Beco da Música, 175, 2º andar – Sala 210 – Lâmina IV 

Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-010 
Tel.: + 55 21 3133-5089 – E-mail: gb2vp@tjrj.jus.br 

 

 

circunstâncias do delito que ultrapassam a normalidade do tipo 

penal. O regime inicial fechado foi corretamente fixado, 

considerando a quantidade de pena e as circunstâncias judiciais 

desfavoráveis. O perdimento dos veículos e aparelhos celulares foi 

corretamente decretado, pois foram empregados como instrumentos 

do crime, não havendo comprovação inequívoca de boa-fé do 

terceiro. Sentença mantida. DESPROVIMENTO DO RECURSO” 

 

 

Inconformado, o recorrente Anderson Gomes Fernandes 
interpôs recurso especial, nos termos das razões de fls. 169/181. 

 
Embargos de declaração rejeitados às fls. 185/187. 
 
Recurso Especial de Master Transportadora e logística Eireli 

às fls. 193/198. 
 
Foram apresentadas as contrarrazões a fls. 214/225 e 

226/235. 
 

É o Relatório. Decido. 
 
 
Do Recurso Especial de Anderson Gomes Fernandes 
 
 
O Colegiado, por unanimidade, negou provimento ao recurso 

defensivo e manteve a condenação do ora recorrente pela prática do crime previsto no 
artigo 33, caput, §4º, c/c art. 40, V, da Lei 11.343/06. 

 
 
O recurso não pode ser admitido no que respeita às 

alegações de ofensas aos artigos mencionados.  
 
Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, 

clareza e devida fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o 
processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da Constituição da 
República e, a contrario sensu, o artigo 489, parágrafo 1º, do CPC, conquanto se observa 
que o Colegiado se manifestou expressamente acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide, não sendo legítimo confundir fundamentação deficiente com 
fundamentação suficiente, mormente quando contrária aos interesses da parte.   

 
O mero inconformismo da parte não autoriza a reabertura do 

exame de matérias já apreciadas e julgadas. Nesse sentido:  
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“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 619 DO CÓDIGO 

DE PROCESSO PENAL - CPP. INEXISTENTE. INOVAÇÃO 

RECURSAL RECHAÇADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

PRECLUSÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.   1. Não há omissão por parte do Tribunal a quo, 

apenas a caracterização de inovação recursal, rechaçada pela 

instância ordinária e vedada pelo óbice da preclusão.   2. O "órgão 

julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

apresentados pelas partes em defesa da tese que sustentam, devendo 

apenas enfrentar as questões relevantes e imprescindíveis à 

resolução da demanda" (AgRg no REsp 1.463.883/PR, Rel. Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 

20/8/2021).  

  

“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE INDEFERIU 

LIMINARMENTE OS EMBARGOS. INEXISTÊNCIA DE TESES A 

CONFRONTAR. AGRAVO DESPROVIDO.  1. Na aplicação do art. 

619 do CPP e dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC de 2015, a 

constatação de ter, ou não, havido omissão ou deficiência na 

fundamentação do acórdão proferido na origem, em regra, demanda 

o exame das peculiaridades de cada caso concreto, inexistindo, 

portanto, dissídio de teses a ensejar os embargos de divergência.  2. 

A reprodução dos fundamentos da decisão monocrática no voto do 

Relator, proferido em sede de agravo regimental, mormente quando 

ratificado pelo respectivo órgão julgador, não é capaz de gerar a 

nulidade do aresto, por deficiência na fundamentação, quando haja 

o efetivo enfrentamento das matérias impugnadas nas razões 

recursais, como ocorreu no caso em exame.  3. Agravo regimental a 

que se nega provimento.”  (AgRg no AgRg nos EREsp 1492472/PR, 

Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 

04/12/2019, DJe 19/12/2019) 
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A respeito da revisão dosimétrica, a jurisprudência do 
Superior de Tribunal de Justiça assentou o entendimento que a individualização da pena 
é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo 
permitido ao julgador, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em 
decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na 
dosimetria da pena.  

  
Neste sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:  
  
“PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. 

DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO 

CONCRETA DECLINADA. PROPORCIONALIDADE DO 

INCREMENTO DA PENA-BASE. REGIME PRISIONAL 

FECHADO MANTIDO. WRIT NÃO CONHECIDO. (...) 2. A 

individualização da pena, como atividade discricionária do 

julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 

ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros 

legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. (...) 4. No 

que diz respeito ao quantum de aumento da pena-base, cumpre 

salientar que "o Superior Tribunal de Justiça entende que o 

julgador não está adstrito a critérios puramente matemáticos, 

havendo certa discricionariedade na dosimetria da pena, 

vinculada aos elementos concretos constantes dos autos. No 

entanto, o quanto de aumento, decorrente da negativação das 

circunstâncias, deve observar os princípios da proporcionalidade, 

da razoabilidade, da necessidade e da suficiência à reprovação e à 

prevenção do crime, informadores do processo de aplicação da 

pena" (REsp 1.599.138/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 

11/5/2018). (...) 6. Writ não conhecido.” (HC 644.277/SP, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 

09/03/2021, DJe 15/03/2021)  
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Ademais, da leitura do acórdão impugnado revela que o 
entendimento adotado acerca da dosimetria encontra-se em perfeita harmonia com a 
orientação pacificada das instâncias superiores, bem como não afronta os artigos dito 
violados, não ensejando acesso às vias excepcionais, o que atrai a aplicação da Súmula 
83 do STJ “Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”. Nesse sentido:   

  
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO INEXISTENTE. 

REFAZIMENTO DA DOSIMETRIA DA PENA. ADMISSÃO 

APENAS EM CASOS DE ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA - STJ. DIREITO SUBJETIVO À UTILIZAÇÃO DE 

FRAÇÕES ESPECÍFICAS. INEXISTÊNCIA. FRAÇÃO DE 1/6 

DIANTE DOS ANTECEDENTES CRIMINAIS. 

DESPROPORCIONALIDADE INEXISTENTE. ART. 42 DA LEI N. 

11.343/06. PREPONDERÂNCIA SOBRE O ART. 59 DO 

CÓDIGO PENAL - CP. FRAÇÃO DE 1/5. 

DESPROPORCIONALIDADE INEXISTENTE. SÚMULA N. 

83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. 

REDUTORA. INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA GENÉRICA 

E MAUS ANTECEDENTES. REVISÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 

E PLEITO DE LIMINAR PARA CONCESSÃO DE LIBERDADE 

NOS AUTOS DESTE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INCOMPETÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A Corte estadual não foi omissa 

e bem fundamentou o indeferimento dos pleitos defensivos, adotando 

entendimentos já consolidados no que diz respeito à pena-base e ao 

privilégio do delito de tráfico, ainda que de forma contrária a 

pretendida. 2. O refazimento da dosimetria da pena neste Superior 

Tribunal de Justiça tem caráter excepcional, somente admitido sob 

a existência de manifesta ilegalidade, hipótese não configurada 

nestes autos, sob pena de incidência da Súmula n. 7/STJ. 3. Destaca-

se o fato de o réu não ter direito subjetivo à utilização de frações 

específicas para cada circunstância judicial negativa (1/8 do 

intervalo ou 1/6 da pena), não sendo tais parâmetros obrigatórios, 

porque o que se exige das instâncias ordinárias é a fundamentação 

adequada e a proporcionalidade na exasperação da pena. 3.1. No 

caso, ao exasperar a reprimenda inaugural em razão dos 

antecedentes, o togado majorou a pena em 1/6, fração que não se 
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apresenta absurda segundo os parâmetros da jurisprudência. 4. O 

art. 42 da Lei n. 11.343/06 preconiza que a natureza e a quantidade 

do entorpecente tem preponderância sobre o previsto no art. 59 do 

CP, razão porque o acréscimo de 1/5 na pena não se revela 

desproporcional. 5. A incidência das Súmulas ns. 83/STJ e 7/STJ 

afastam a possibilidade de conhecimento da divergência 

jurisprudencial. 6. Quanto à aplicação da redutora de pena do § 4º, 

do art. 33, da Lei n. 11.343/06, a presença de reincidência, ainda 

que genérica, afasta a possibilidade. Não se olvide que o recorrente 

também possui antecedentes criminais, o que também inviabiliza o 

privilégio. 7. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, por 

meio de pedido de liminar nos autos do agravo em recurso especial, 

efetivar a revisão da custódia preventiva, na forma do art. 316, 

parágrafo único, do Código de Processo Penal. 8. Agravo 

regimental desprovido.”  

(AgRg no AREsp n. 2.249.221/SC, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 

26/5/2023.)  

  

“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PACIENTE 

CONDENADO PELA PRÁTICA DOS DELITOS DESCRITOS NOS 

ARTS. 33, 34 E 35 DA LEI N. 11.343/2006 E ART. 16, CAPUT, DA 

LEI N. 10.826/2003. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DA PRÁTICA DO 

CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 

IMPOSSIBILIDADE. ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO A 

CONFIRMAR A PRÁTICA DELITIVA. NECESSIDADE DE 

REEXAME DE PROVAS. INCABÍVEL. PLEITO DE ABSORÇÃO 

DO CRIME DO ART. 34 DA LEI DE DROGAS PELO DELITO DO 

ART. 33 DO MESMO DIPLOMA LEGAL. PRETENSÃO 

RECHAÇADA. APREENSÃO DE GRANDE VARIEDADE E 

QUANTIDADE DE INSUMOS DESTINADOS A ELABORAÇÃO 

DE DROGAS. OBJETOS APREENDIDOS NÃO CONSTITUEM 

MEIOS NECESSÁRIOS OU FASE NORMAL DE EXECUÇÃO DO 

TRÁFICO DE DROGAS. PRODUÇÃO EM LARGA ESCALA. 

CIRCUNSTÂNCIAS A INDICAR SER LABORATÓRIO PARA O 

FABRICO DE ENTORPECENTE. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
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REVOLVIMENTO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO 

DE DIMINUIÇÃO DAS PENAS-BASES. INVIABILIDADE. 

GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. ELEVADO 

NÚMERO DE ARMAS ENCONTRADAS. TAMANHO DA 

ORGANIZAÇÃO CRIMINAL. "ESQUEMA PROFISSIONAL" DE 

PRODUÇÃO DE DROGAS. CAPACIDADE DO LABORATÓRIO 

OPERADO PELE ASSOCIAÇÃO DELITIVA. ELEMENTOS APTOS 

A JUSTIFICAR A ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. AUMENTO DA 

PENA-BASE. INEXISTÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. 

DISCRICIONARIDADE DO MAGISTRADO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. I - É assente nesta Corte Superior 

de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos argumentos 

capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 

de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.  

II - Pedido de absolvição da prática do crime de associação para o 

tráfico. Impossibilidade. A Corte de origem atestou a prática da 

associação para o tráfico, destacando os depoimentos dos policiais, 

as circunstâncias da prisão em flagrante, a quantidade e a forma de 

acondicionamento da droga apreendida, o relatório das 

interceptações telefônicas e nas diligências investigatórias policiais 

que colheram subsídios estruturantes da organização criminosa. 

Desta feita, afastar a condenação do delito de associação para o 

tráfico, como pretende a defesa, demanda reexame de provas, 

medida interditada na via estreita do habeas corpus. 

Precedentes. III - Pleito de absorção do crime do art. 34 da Lei de 

Drogas pelo delito do art. 33 do mesmo diploma legal. Pretensão 

rechaçada. A Corte originária, atenta ao acervo fático-probatório, 

considerou as condutas autônomas e independentes, afastando, 

portanto, o princípio da consunção.  A apreensão de grande 

variedade e quantidade de insumos destinados a elaboração de 

drogas, a toda evidência, demonstra que o local destinado a 

produção de drogas funcionava como uma verdadeiro laboratório 

de cocaína (fls. 337 e 344): 49,9 litros (quarenta e nove litros e 

novecentos mililitros) de éter etílico, 32,2quilos (trinta e dois 

quilogramas e duzentos gramas) de cafeína, bem 7 litros (sete litros) 

de ácido clorídrico, 15 fornos "micro-ondas", 01 balança de 

precisão, 29 liquidificadores, 18 copos plásticos, 10 facas, 14 

espátulas, 03 medidores, 02 colheres,54 peneiras, 81 lâminas de 

barbear, 32 fitas adesivas, 04 bobinas de sacos plásticos, 67 sacos 
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de lixo, 200 sacos plásticos, 08 tachos e 10 bacias). No caso, 

evidencia-se que os objetos apreendidos não constituem meios 

necessários ou fase normal de execução do tráfico de drogas. Em 

verdade, a grande quantidade de insumos aponta para a produção 

em larga escala, indicando a existência de um verdadeiro 

laboratório para o fabrico de entorpecente, como apontou as 

instâncias ordinárias. Alterar o julgado, como pretende a defesa, 

demanda reexame de provas, situação vedada no âmbito da via 

eleita. Precedentes. IV - Pedido de diminuição das penas-bases. 

Inviabilidade. A elevada quantidade de droga apreendida - 260 Kg 

de cocaína - justifica a elevação das penas-bases. Nesse compasso, 

ao contrário do que sustenta a defesa, mostra-se idônea a 

fundamentação, uma vez que, há muito tempo, a jurisprudência do 

STJ considera lídimo o recrudescimento da pena-base, tendo em 

vista a natureza e a quantidade da substância entorpecente. 

Precedentes. V - A quantidade de armas é elemento idôneo a 

justificar a exasperação da pena-base. Precedentes. In casu, foram 

apreendidos: 01 fuzil 7,62 milímetros, 06 carregadores e 

174cartuchos 7,62 milímetros, 01 submetralhadora 9.0 milímetros, 

sem numeração e com 01 carregador, 01 carabina calibre 22, 

com03 carregadores e 01 silenciador, 01 pistola 9.0 milímetros, 04 

carregadores e 43 cartuchos 9.0 milímetros, 28 cartuchos de calibre 

não identificado, 02 miras a "laser" e 01 mira telescópica, armas de 

fogo, acessórios ou munição alguns de uso restrito, sem autorização 

e em desacordo com determinação legal. VI - De mais a mais, o 

tamanho da organização criminal, o "esquema profissional" em que 

se dava a produção de drogas, a capacidade de produção de 

entorpecentes do laboratório operado pele associação delitiva são 

elementos dignos de serem levados a efeito para exasperar das 

penas-bases. VII - É cediço que a pena-base deve ser fixada 

concreta e fundamentadamente (art. 93, inciso IX, Constituição 

Federal), de acordo com as circunstâncias judiciais previstas no 

art. 59 do Código Penal brasileiro, conforme seja necessário e 

suficiente para reprovação e prevenção do delito. Assim, para 

chegar a uma aplicação justa da lei penal, o juiz sentenciante, 

dentro da discricionariedade juridicamente vinculada, deve 

atentar para as singularidades do caso concreto, guiando-se, na 

primeira fase da dosimetria, pelos oito fatores indicativos 

relacionados no caput do art. 59 do Código Penal, bem como o art. 
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42 da Lei de Drogas, indicando, especificamente, dentro destes 

parâmetros, os motivos concretos pelos quais as considera 

favoráveis ou desfavoráveis, pois é justamente a motivação da 

decisão que oferece garantia contra os excessos e eventuais erros 

na aplicação da resposta penal. Além disso, não se admite a adoção 

de um critério puramente matemático, baseado apenas na 

quantidade de circunstâncias judiciais desfavoráveis, até porque 

de acordo com as especificidades de cada delito e também com as 

condições pessoais do agente, uma dada circunstância judicial 

desfavorável poderá e deverá possuir maior relevância (valor) do 

que outra no momento da fixação da pena-base, em obediência aos 

princípios da individualização da pena e da própria 

proporcionalidade. Precedentes. Agravo regimental desprovido.”  

(AgRg no HC n. 714.976/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 

5/4/2022, DJe de 12/4/2022. 

Além disso, eventual modificação da reprimenda, como na 
hipótese em comento, implicaria em reexame dos fatos, o que encontra óbice na Súmula 
7 do Superior Tribunal de Justiça. A propósito:  

  
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-

BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 

CONCRETA. QUALIFICADORAS UTILIZADAS, DE FORMA 

RESIDUAL, PARA AGRAVAR A PENA. POSSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE ERRO OU ILEGALIDADE. PENA APLICADA 

DIANTE DAS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Esta Corte tem entendido que a 

dosimetria da pena só pode ser reexaminada em recurso especial 

quando se verificar, de plano, a ocorrência de erro ou ilegalidade, 

o que não se constata na hipótese em que o Tribunal de origem 

destacou fundamentação concreta e idônea para a fixação da 

pena-base acime do mínimo legal, destacando fundamentos que 

não integram o tipo penal. (...) 3. A análise das circunstâncias 

judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos a 

cada um do vetores, a ponto de ensejar uma operação aritmética 
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dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito, de 

modo que não há impedimento a que o magistrado fixe a pena-

base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma 

circunstância judicial. Precedentes. (...) 5. Inexistente erro ou 

flagrante ilegalidade na dosimetria da pena aplicada ao agravante, 

a desconstituição do entendimento firmado pelas instâncias 

ordinárias que, diante das peculiaridades do caso concreto, 

destacaram fundamentação idônea para majorar a pena-base do 

recorrente, incide à espécie o enunciado n. 7 da Súmula/STJ, 

verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial". 6. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no 

AREsp 1793922/MA, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2021, DJe 23/03/2021)  

 

“PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ART. 28-A DO CPP. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 

SUBJETIVO DO ACUSADO. FRAÇÃO DA MINORANTE 

PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. ATUAÇÃO NA 

QUALIDADE DE "MULA". ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO 

DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DEMANDA O REEXAME DA 

PROVA DOS AUTOS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-

PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.  I - O acordo de não 

persecução penal não constitui direito subjetivo do investigado, 

podendo ser proposto pelo Ministério Público conforme as 

peculiaridades do caso concreto e quando considerado necessário e 

suficiente para a reprovação e a prevenção da infração penal. 

Assim, não pode prevalecer, neste caso, a interpretação dada a 

outras benesses legais que, satisfeitas as exigências legais, constitui 

direito subjetivo do réu, tanto que a redação do art. 28-A do CPP 

preceitua que o Ministério Público poderá e não deverá propor ou 

não o referido acordo, na medida  em que é o titular absoluto da 

ação penal pública, ex vi do art. 129, inc. I, da Carta Magna.  II - O 

entendimento deste Superior Tribunal de Justiça acerca do tema, 

segundo o qual "a atuação na condição de mula, embora não seja 

suficiente para denotar que integre, de forma estável e permanente, 

organização criminosa, configura circunstância concreta e 

elemento idôneo para valorar negativamente a conduta do agente, 

na terceira fase da dosimetria, modulando-se a aplicação da causa 
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especial de diminuição de pena pelo tráfico privilegiado, como 

ocorre na espécie" (AgRg no HC n. 410.698/SP, Sexta Turma, Rel. 

Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 16/10/2017).  III - Na presente 

hipótese, a escolha da fração da causa de diminuição do tráfico 

privilegiado se mostra condizente com os parâmetros da 

razoabilidade e da proporcionalidade e encontra justificativa nas 

peculiaridades da ação criminosa, assim alterar o entendimento do 

v. acórdão reprochado, para o fim de reduzir ou aumentar a fração 

da benesse, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.  Agravo 

regimental desprovido.”  (AgRg no REsp n. 1.942.402/SP, relator 

Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/6/2023, 

DJe de 16/6/2023.)   

  

 
Do Recurso Especial de Master Transportadora e 

logística Eireli 
 
 
O acórdão recorrido não acolheu o pleito de restituição dos 

bens apreendidos, salientando que: “a restituição de bens apreendidos no curso da 
persecução penal é disciplinada pelos artigos 118 a 124 do Código de Processo Penal e 
pressupõe, cumulativamente a comprovação da titularidade legítima do bem, a ausência 
de vínculo entre o bem e a prática delitiva e a desnecessidade do objeto para as 
finalidades probatórias ou para a aplicação dos efeitos da condenação. Assim, a mera 
demonstração formal da propriedade não é suficiente quando os bens foram utilizados 
como instrumentos do crime”.  

 
Ainda segundo o acórdão, “os veículos foram empregados 

direta e essencialmente no transporte de expressiva quantidade de entorpecente. O 
caminhão-trator e o bitrem não constituíam simples cenário passivo do delito, mas foram 
o próprio instrumento da atividade criminosa, com o transporte interestadual de 502 kg 
de maconha oculta em compartimento cilíndrico especialmente adaptado no interior do 
tanque do veículo. A instrumentalidade dos bens para o crime é, portanto, inequívoca, 
atraindo a incidência do art. 91, II, do Código Penal e no art. 63 da Lei nº 11.343/2006. 
Nesse passo, a boa-fé do terceiro, para fins de afastar o perdimento, deve ser 
efetivamente demonstrada de forma inequívoca, não bastando a mera prova documental 
da propriedade, salientando-se ainda a sofisticação do mecanismo de ocultação”. 

 
Assim, a leitura da decisão revela que o entendimento 

adotado acerca da manutenção do indeferimento da restituição dos bens apreendidos, 
se encontra em perfeita harmonia com a orientação pacificada das instâncias superiores, 
não ensejando acesso às vias excepcionais, o que atrai a aplicação da Súmula 83 do 
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STJ “Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”. Nesse sentido:  

  
  
“PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO DE 

TERCEIRO APREENDIDO. CARRO UTILIZADO POR 

COMPANHEIRO DA RECORRENTE. APREENSÃO DO VEÍCULO 

EM LOCAL/IMÓVEL ONDE ENCONTRADA ESTRUTURA DE 

CULTIVO E PRODUÇÃO DE MACONHA, MUDAS E SEMENTES. 

PRISÃO EM FLAGRANTE DO COMPANHEIRO. RESTITUIÇÃO 

DO VEÍCULO DE PROPRIEDADE DA RECORRENTE, NA 

CONDIÇÃO DE FIEL DEPOSITÁRIA. POSSIBILIDADE. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. USO DO 

VEÍCULO. APURAÇÃO DE SUPOSTA PRÁTICA DA CONDUTA 

DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES PENDENTE DE 

PRODUÇÃO DE PROVA EM INSTRUÇÃO PROBATÓRIA E DE 

AVALIAÇÃO NO PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 

OFERECIMENTO DE NOVA DENÚNCIA CONTRA A 

RECORRENTE. POSSIBILIDADE DE CONFISCO E PERDA, NOS 

TERMOS DO ARTIGO 63 DA LEI N. 11.343/06. REVISÃO DO 

ACÓRDÃO. PLEITO DE PLENA RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO 

AUTOMOTOR. SITUAÇÃO FÁTICA. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. NECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO. 1. "Como regra geral, a restituição das 

coisas apreendidas, mesmo após o trânsito em julgado da ação 

penal, está condicionada tanto à ausência de dúvida de que o 

requerente é seu legítimo proprietário, quanto à licitude de sua 

origem e à demonstração de que não foi usado como instrumento 

do crime, conforme as exigências postas nos arts. 120, 121 e 124 

do Código de Processo Penal c/c o art. 91, II, do Código Penal" 

(RMS n. 61.879/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019).  

2. No presente caso, sobre a violação aos arts. 120, caput, 240, § 1º, 

241 e 243 do Código de Processo Penal - CPP, a restituição do 

veículo de propriedade da recorrente, na condição de fiel 
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depositária, encontra respaldo na jurisprudência desta 

Corte. Precedentes. 3. Diante da situação fática, o acórdão 

recorrido concluiu que o veículo apreendido é passível de ter 

vinculação com a prática de crime de tráfico de drogas. O 

acolhimento da tese defensiva no sentido da plena restituição do 

veículo automotor esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ. 4. Agravo 

regimental desprovido.” (AgRg no AgRg no AREsp n. 

2.212.758/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)  

  

Registre-se, ademais, que a pretensão de rediscussão sobre 
a decisão, importa no reexame da questão fática, o que é inviável em sede de recursos 
excepcionais, conforme preceitua o verbete nº 7 da Súmula do STJ: “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”.    

   
Neste sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:   
   
   

“DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PERDIMENTO/RESTITUIÇÃO DE BENS. 

ART. 91, II, A, DO CP; ARTS. 118-121 DO CPP. SÚMULA 7/STJ. 

EMBARGOS REJEITADOS. I. CASO EM EXAME1. Embargos de 

declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao 

agravo regimental, mantendo decisão que conheceu 

parcialmente do recurso especial e negou-lhe provimento, em 

condenação pelo art. 16, caput, da L. nº 10.826/2003. 2. Pretensão 

de suprimento de omissão sobre a interpretação integral do art. 91, 

II, a, do CP e sobre a alegada violação aos arts. 5º, XLV e XLVI, b, 

da CF/1988, com efeitos infringentes para determinar 

a restituição de veículo. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO3. Há duas 

questões em discussão: (i) saber se o acórdão foi omisso ao não 

enfrentar a interpretação integral do art. 91, II, a, do CP sobre o 

perdimento de instrumentos do crime; e (ii) saber se o acórdão foi 

omisso ao não apreciar a alegada violação aos arts. 5º, XLV e XLVI, 

b, da CF/1988. III. RAZÕES DE DECIDIR4. O acórdão embargado 

enfrentou o pedido de restituição ao reconhecer o nexo de 

instrumentalidade do veículo e do celular e ao aplicar o art. 91, 
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II, do CP e os arts. 118-121 do CPP, vedando a reversão pela 

incidência da Súmula 7/STJ. 5. A alegação sobre a cláusula 

restritiva do art. 91, II, a, do CP configura rediscussão do mérito, 

porque pressupõe nova valoração normativa sobre fatos já fixados 

pelas instâncias ordinárias. 6. O exame da suposta violação 

constitucional mostrou-se desnecessário, diante da suficiência da 

solução infralegal e da impossibilidade de revaloração fática na via 

eleita. 7. Ausentes ambiguidade, obscuridade, contradição ou 

omissão nos termos do art. 619 do CPP. IV. DISPOSITIVO8. 

Embargos de declaração rejeitados”(EDcl no AgRg no AREsp 

2958056 / SC, RelatorMinistro CARLOS PIRES BRANDÃO 

(1190)Órgão JulgadorT6 - SEXTA TURMAData do 

Julgamento04/08/2026Data da Publicação/FonteDJEN 

18/08/2026) 

 
 
À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR os 

recursos especiais interpostos.  
 
Publique-se.  

 
 

                  Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

 

                                    Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes 
         Segunda Vice-Presidente 
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